
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40 de 16 de outubro de 2015.

“Altera o artigo 8º e acresce parágrafo único ao artigo 9º da Lei Complementar nº 1.157/2015”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  O artigo 8º da Lei Complementar 1.157, de 20 de julho de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º O contribuinte terá até o dia 28 de dezembro de 2015 para aderir ao presente Programa.”

Art. 2º O artigo 9º da Lei Complementar 1.157, de 20 de julho de 2015, fica acrescido do seguinte parágrafo único:

Art. 9º .....

“Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no “caput”, visando à obtenção de tempo hábil para a realização das baixas dos pagamentos dos tributos, a data máxima para o adimplemento dos tributos do exercício de 2015 é 21 de dezembro de 2015, inclusive para contribuintes que se valerem da data limite constante do artigo 8º da presente Lei Complementar”.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da publicação. 

João Cury Neto

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Tem por objetivo a presente proposição alterar a redação do artigo 8º e acrescer parágrafo único ao artigo 9º da Lei Complementar 1.157/2015, visando prorrogar o prazo para o contribuinte em débito com o Município aderir ao REFIS 2015. 

Com a instituição do REFIS 2015 o Poder Executivo apresenta uma nova oportunidade aos contribuintes regularizarem seus débitos com o município, prorrogando para o dia 28 de dezembro do ano em curso o prazo final para adesão ao programa de recuperação fiscal.

Além de incentivar a regularização dos débitos fiscais, tal medida possibilitará o aumento da arrecadação de recursos, que serão revertidos em benefício da própria população, o que demonstra o interesse público desta proposta. 

A alteração também fixa a data limite para o adimplemento dos tributos no presente exercício para quem pretender aderir ao REFIS 2015, pois há a necessidade da baixa no sistema informatizado para geração do cálculo de redução dos juros e da multa. 

Vale considerar que a prorrogação também foi objeto de requerimento formulado e aprovado nessa Casa de Leis, tendo em vista o interesse de muitos contribuintes na adesão ao programa instituído pela Lei Complementar 1.157/15. 

Aguardo, assim, seja a presente Proposição aprovada pela unanimidade dos Senhores Vereadores desta Egrégia Casa de Leis.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal

